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Resumo

A presente comunicação é o marco inicial de uma intenção de pesquisa relacionada às condições de admissão e exercício da docência do Ensino Religioso em Minas Gerais. Este texto, especificamente, é uma análise documental que contempla as orientações legais para admissão de professores no Brasil, abordando as particularidades sobre o professor de Ensino Religioso e aprofundando na legislação complementar mineira e nos editais de concurso público realizados para o conteúdo. Através desse procedimento, foi possível perceber que o docente de Ensino Religioso enfrenta desigualdades em sua carreira se comparado aos docentes dos demais conteúdos, uma vez que a ausência de concursos públicos impede que receba a mesma valorização profissional. Também foram traçadas perspectivas de pesquisa a partir desse resultado.
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1 Introdução 

A presente comunicação é o marco inicial de uma intenção de pesquisa relacionada às condições de admissão e exercício da docência do Ensino Religioso na educação pública. Sabemos que, ao longo da história da educação brasileira, houve muitas mudanças desses critérios – em geral, relacionadas ao desenvolvimento das perspectivas sobre o conteúdo e sobre as condições de sua oferta.
Em nosso país, um longo processo histórico consolidou o concurso público como parte da estrutura burocrática do serviço público. A Constituição Federal de 1988 reforça essa prática ao prever que o ingresso no serviço público se fará, obrigatoriamente, através de concurso público. Perante a população, esse meio de seleção é associado ao mérito, qualificando o servidor público (Maia, 2021).
O presente texto se dedicará às condições de admissão para a docência do Ensino Religioso na rede estadual de Minas Gerais, tomando como ponto de partida a possibilidade de se prestar concurso público para provimento de servidores efetivos, considerada a importância desse ato na valorização profissional docente.  Para isso, será feita uma análise histórica da legislação em nível nacional acerca da habilitação e critérios de admissão para o professor de Ensino Religioso, com um enfoque nos desdobramentos para a legislação mineira. Em seguida, discorrer-se-á acerca da metodologia da pesquisa que se pretende desenvolver, indicando perspectivas futuras para esta pesquisa. Por fim, serão indicadas breves conclusões, adequadas ao desenvolvimento atual do projeto.

2 Legislação, formação e admissão à docência

Historicamente, no Brasil, a oferta do Ensino Religioso na educação básica tem sido ligada mais a questões políticas que à sua pertinência pedagógica (Cury, 2004). Essa situação tem várias consequências, em todos os aspectos da disciplina. Nos debates educacionais, as escolhas curriculares e práticas pedagógicas para o Ensino Religioso muitas vezes foram deixadas de lado. De igual modo, a profissionalização de seus docentes.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 4.024, de 1961, é um bom exemplo dessa negligência. Essa lei prevê, quanto aos docentes para o Ensino Primário e Médio, que sua admissão em quadro efetivo será feita por meio de concurso de títulos e provas (Art. 60), e que a docência para o Ensino Médio só poderá ser realizada por profissionais com registro no órgão competente (Art. 61). Porém, quanto ao professor de Ensino Religioso, a previsão é apenas que ele seja registrado perante sua autoridade religiosa respectiva (Art. 97, § 2º), e que sua presença não represente ônus para os cofres públicos. Consequentemente, não há referência à possibilidade de concurso público e efetivação no quadro docente, impossibilitando sua profissionalização.
Prosseguindo em trajetória linear, a Lei nº 5.692, de 1971, mantém o concurso de provas e títulos como o método para admissão docente (Art. 83). Além disso, deixa de exigir registro profissional. Acerca do Ensino Religioso, garante-se sua oferta com matrícula facultativa (Art. 7º). Não há limitação quanto à possibilidade de assalariar seus docentes, mas não há especificações quanto a seus pré-requisitos profissionais, tanto em termos de formação e pertencimentos, quanto de critérios para admissão.
Após a redemocratização, o Ensino Religioso assume uma perspectiva laicista, de formação para a cidadania e a liberdade religiosa, sob a égide da Constituição Federal de 1988. Porém, a profissionalização do docente do conteúdo foi posta em risco na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394, de 1996, cuja redação original do Art. 33 também previa que o Ensino Religioso não deveria representar gastos para os cofres públicos. Alguns meses depois, a Lei nº 9.475 de 1997 corrige esse artigo, permitindo que os professores sejam remunerados e que os sistemas de ensino decidam sobre o conteúdo do Ensino Religioso e critérios de habilitação e admissão docentes.
Em 1999, o Conselho Nacional de Educação, através do Parecer nº 97, delineou condições mínimas de formação para o exercício da docência do Ensino Religioso. Decidiu-se que deveriam ser respeitadas as seguintes determinações legais para o exercício do magistério: 
- diploma de habilitação para o magistério em nível médio, como condição mínima para a docência nas séries iniciais do ensino fundamental; 
- preparação pedagógica nos termos da Resolução 02/97 do plenário Conselho Nacional de Educação, para os portadores de diploma de ensino superior que pretendam ministrar ensino religioso em qualquer das séries do ensino fundamental; 
- diploma de licenciatura em qualquer área do conhecimento. (Brasil, 1999)
Na prática, essas determinações apenas exigiam que o professor de Ensino Religioso fosse portador de uma habilitação ao magistério, que não era específica para seu conteúdo. Tanto que esse mesmo documento prevê que os Estados e municípios estabeleçam critérios complementares para habilitação e admissão dos professores.
Essa situação permitiu que, como relatam Diniz e Carrião (2010), houvesse uma multiplicidade de modelos e conteúdos para o Ensino Religioso. Consequentemente, também havia uma grande variedade de critérios de habilitação e admissão docentes. Não havia uma unificação nacional acerca dos pressupostos pedagógicos e da condição profissional do docente de Ensino Religioso.
Em Minas Gerais, especificamente, a regulamentação foi feita através da Lei nº 15.434, de 2005, regulamentada pelo Decreto nº 44.138, de 2005. Esse texto reafirma o caráter não-proselitista do Ensino Religioso, delimita sua oferta no Ensino Fundamental e estabelece os critérios acerca de formação e admissão na rede estadual (Art. 5º): 
O exercício da docência do ensino religioso na rede pública estadual de ensino fica reservado a profissional efetivo ou designado que atenda a um dos seguintes requisitos:
I - conclusão de curso superior de licenciatura plena em ensino religioso, ciências da religião ou educação religiosa;
II - conclusão de curso superior de licenciatura plena ou de licenciatura curta, autorizado e reconhecido pelo órgão competente, em qualquer área do conhecimento, cuja grade curricular inclua ou complete conteúdo relativo a ciências da religião, metodologia e filosofia do ensino religioso ou educação religiosa, com carga horária mínima de quinhentas horas;
III - conclusão de curso superior de licenciatura plena ou de licenciatura curta, em qualquer área de conhecimento, acrescido de curso de pós-graduação lato sensu em ensino religioso ou ciências da religião, com carga horária mínima de trezentas e sessenta horas; ou
IV - conclusão de curso superior de licenciatura plena ou de licenciatura curta, em qualquer área de conhecimento, acrescido de curso de metodologia e filosofia do ensino religioso por entidade credenciada e reconhecida pela Secretaria de Estado de Educação e pelo Conselho de Ensino Religioso do Estado de Minas Gerais. (Minas Gerais, 2005).

Esse texto abre a possibilidade de admissão do docente para o Ensino Religioso de forma temporária ou efetiva. Também reconhece a licenciatura em Ciências da Religião como formação preferencial, antes que houvesse um direcionamento em nível nacional para isso. Admite outras possibilidades de formação, como licenciaturas que possuam uma carga horária mínima sobre Ensino Religioso, ou a acumulação de uma pós-graduação sobre o assunto. Além disso, reconhece os cursos de metodologia e filosofia do Ensino Religioso que eram previstos na Resolução 465 de 2003, da Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais. Muitos professores já estavam em exercício habilitados por esses cursos, e foi-lhes permitido continuar exercendo a docência de Ensino Religioso.
Novas perspectivas surgiram após a publicação da Base Nacional Comum Curricular, em 2018. A unificação dos pressupostos pedagógicos para o Ensino Religioso, bem como o estabelecimento de um currículo mínimo, em nível nacional, possibilitou o desenvolvimento do modelo profissional para a docência do conteúdo. A Resolução nº 5 do Conselho Nacional de Educação, de 2018, estabelece diretrizes curriculares nacionais para a licenciatura em Ciências da Religião, considerando este curso a formação para a docência do Ensino Religioso escolar.
Este desenvolvimento histórico foi um marco para a profissionalização do docente de Ensino Religioso. Há uma pertinência pedagógica em sua atuação, e condições mínimas específicas para o exercício de sua profissão. Esses profissionais estão em igualdade com os demais docentes da educação básica, e aptos para receber a valorização profissional prevista no artigo 67 da Lei nº 9.394, de 1996:
Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:
[bookmark: art67i]I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
I - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;
[bookmark: art67iii]III - piso salarial profissional;
[bookmark: art67iv]IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;
[bookmark: art67v]V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;
[bookmark: art67vi]VI - condições adequadas de trabalho. (Brasil, 1996)

Percebe-se, portanto, que o docente de Ensino Religioso também deve ter o direito de prestar concurso público de provas e títulos, para ser admitido no quadro efetivo de profissionais das redes públicas de ensino, sem qualquer prejuízo relacionado ao conteúdo a que se dedica.

3 Metodologia

O presente texto manifesta uma intenção de pesquisa documental acerca da contratação de professores de Ensino Religioso em Minas Gerais, com ênfase no quadro efetivo das escolas da rede estadual. Para isso, serão analisadas leis federais e complementares desta rede. Pretende-se, em publicações futuras, aprofundar a pesquisa com a análise de editais de concurso público de provas e títulos realizadas nessa rede. 
Atualmente, já foram realizados dois certames que contemplam o Ensino Religioso, e há indicação de realização de um terceiro em breve. Através da análise dos referidos documentos, pretende-se estabelecer uma pesquisa mais ampla que a apresentada nessa comunicação, identificando quais conhecimentos, competências e habilidades a rede estadual de Minas Gerais considera necessárias para o exercício da docência do Ensino Religioso escolar.

4 Resultados e Discussão

A existência de concurso para admissão de servidores públicos é fruto de um longo processo histórico. No Brasil colônia, todos os cargos públicos eram preenchidos através de indicação. Durante o Império o concurso passou a ser utilizado, mas era comum que a nomeação só ocorresse através da intervenção de algum detentor de cargo político. Essa situação perdurou durante a Primeira República, vindo a ser combatida apenas na década de 1930, durante o Governo Vargas, por ocasião das reformas administrativas (Maia, 2021).
A partir de 1945, várias leis pretenderam acabar com o concurso como critério para ingresso no serviço público. A Constituição de 1946, inclusive, previa que o servidor nomeado sem concurso que permanecesse cinco anos em exercício alcançaria a estabilidade, tal como se houvessem prestado concurso. Em 1970 a instituição da ascensão funcional permitia que os servidores fossem selecionados através de processo seletivo interno em suas instituições (Maia, 2021).
O retorno da obrigatoriedade do concurso público só se deu através da Constituição Federal de 1988, que “pôs fim à livre contratação de servidores pelo regime celetista, inclusive para as empresas públicas, sociedades de economia mista e demais órgãos da administração indireta, antes marcadas por formas de admissão que dispensavam os concursos” (Maia, 2021).
É interessante observar que a trajetória histórica do concurso público para professores e demais servidores, no Brasil, toma rumos diversos. No mesmo período em que leis eram criadas para suplantar os concursos públicos, a LDBEN nº 4.024, de 1961, instituía o concurso como critério para formação docente – sendo reafirmado através da LDBEN nº 5.692, de 1971. Desta forma, podemos compreender que o concurso público tem sido um critério importante no processo de profissionalização docente no Brasil.
Acrescido a isso, a Constituição Federal de 1988, de acordo com Weber (2003, p. 1126), realiza “o resgate do concurso público, a garantia de padrão de qualidade como princípio da educação e a visão do docente como profissional do ensino”. Além disso, a formação docente, inicial e continuada, surge como política de valorização do magistério e de garantia da qualidade da educação. O professor passa a ser visto como um agente de formação política das novas gerações, responsável por prepará-las para o modelo de nação que se almeja construir.
Qual seria, nesse momento histórico e político, a função do professor de Ensino Religioso? Considerando que a Constituição Federal de 1988 prevê que haja liberdade religiosa, de consciência e de expressão como um dos pressupostos do exercício da cidadania, esse profissional deve direcionar seu trabalho educativo nesse sentido. Daí, portanto, a exigência de sua formação em Ciências da Religião – curso de caráter científico e não confessional, como a Teologia, por exemplo.
Tendo em vistas o papel político que o Ensino Religioso cumpre em nosso projeto de nação, é fundamental que os profissionais da educação em exercício no conteúdo sejam tratados em igualdade de direitos com os demais docentes. Isso incluí a possibilidade de prestar concurso público e ser parte do quadro efetivo de servidores da rede de ensino.
Em Minas Gerais, nunca havia acontecido concurso público para a docência do Ensino Religioso na rede estadual. Todos os docentes desse conteúdo estavam sujeitos à contratação em caráter precário, conhecida popularmente como “designação”. Essa situação retira muitos direitos do docente. Não há a possibilidade de estabilidade, ficando ele sujeito à troca de escola todas as vezes em que o processo de designação ocorre (normalmente, ao início do ano letivo). Também não lhe possibilita ter acesso ao plano de carreira, que lhe concede progressão salarial por tempo de serviço. Por fim, não valoriza sua formação, pois não dá acesso à progressão por escolaridade.
Embora essa seja a situação funcional de muitos professores mineiros, o que nos chama a atenção é que a falta de concursos públicos para professores de Ensino Religioso traz consigo uma discriminação implícita sobre esses profissionais, que não teriam acesso aos mesmos direitos que seus colegas de outros conteúdos curriculares. Apenas em 2014, através do Edital SEPLAG/SEE nº 03/2014, os primeiros profissionais foram contratados em caráter efetivo. Em 2024 houve novo concurso para o conteúdo, através do Edital SEPLAG/SEE nº 03/2023.

5 Considerações Finais

A presente pesquisa documental indica que nem sempre docentes são tratados pelos mesmos critérios que os demais servidores públicos em seu processo de admissão. É necessário, em outras oportunidades, pesquisar mais sobre o desenvolvimento histórico desses processos, pois nos ajudam a compreender qual o lugar ocupado de fato pelo professor enquanto servidor público.
Essa pesquisa se torna ainda mais importante quando observamos a situação do professor de Ensino Religioso. A forma de contratação nos diz muito sobre sua valorização profissional e reconhecimento. Ter um texto constitucional que prevê a oferta obrigatória de Ensino Religioso como pressuposto para o exercício da cidadania, mas não valorizar em igualdade o profissional que cumpre essa função é, no mínimo, uma incoerência.
Por fim, embora haja determinação legal acerca da formação docente para o Ensino Religioso escolar, também é necessário analisar quais as prerrogativas dos concursos públicos para o conteúdo. Suas exigências podem determinar outros conhecimentos que serão considerados básicos para a docência do conteúdo.
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Valorização do Magistério.


 


 


 


1 Introdução


 


 


 


A presente comunicação é o marco inicial de uma intenção de pesquisa relacionada 


às condições de admissão e exercício da docência do Ensino Religioso


 


na educação pública


. 


Sabemos que, ao longo da história da educação brasileira, houve muitas mudanças desses 


critérios 


–


 


em geral, relacionadas ao desenvolvimento das perspectivas sobre o conteúdo e 


sobre as condições de sua oferta.


 


Em nosso país, um longo processo histórico consolidou o concurso público como 


parte 


da estrutura burocrática do serviço público. 


A Constituição Federal de 1988


 


reforça essa 


prática ao 


prev


er


 


que o ingresso no serviço público se fará, obrigatoriamente, através de 
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Professora formadora da Escola de Formação e Aperfeiçoamento Profissional da UFMG. Coordenadora de 


Educação Básica do FONAPER 


–
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